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AULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

()J4 	 de n.o

„Aniè".2

São Paulo, 30 de
470 /93

fr4.-ril--44.-àAlk...) de 1993

Senhor Presidente

!RECEBIDO NA A. T. M.

r

m . 30/  o  9 f93 1

/51  5o 1

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia
•••

19	 Câmara, o incluso projeto de lei, que concede isenção dos

Impostos Predial e Territorial Urbano, das Taxas de

Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza

Pública e de Combate a Sinistros sobre imóvel integrante do

patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de

renda mensal vitalícia, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

• Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de' motivos e legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor .Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs
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PR IDE NTE
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JUN 1994
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PBESIDENTE

Art. 1 . - Fica isento do pagamento do

n	 -

	

"	 •

01-0713/93-a'
P• •

•

LIDO HOJE 3 SET 1993
AS COMISSÕES DE:

j212aAE22.-_,v.tsjat C ./ 6-1.4/A	 PROJETO DE LEI No. .ffi J4 6-1.-4,./A 

Oo	 va (ou'Q?v1"2. 4 07 -tf ei..(2

et-'1 

Concede isenção do Imposto

Predial e Territorial Urbano,

das Taxas de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos,

de Limpeza Pública e	 de

Combate a Sinistros incidentes

sobre imóvel	 integrante do

patrimônio de aposentados,

pensionistas e beneficiários

de renda mensal vitalícia, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo orelUrlAt.

•••n•nn•n

IPROVA110 EU 2.a EISCUSSÃO 1 SAIO

,14 JUN 1994	 *	 ,

Imposto Predial	 e Territorial Urbano, das Taxas de

Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza

Pública e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do

patrimônio de	 aposentado ou pensionista, bem como de
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beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto

Nacional de Seguridade Social.

Art. 2& ' 	A isenção de que cuida o

artigo anterior dependerá de requerimento anual onde o

interessado deverá comprovar que:

I - Não possui outro imóvel neste

município;

II -	 Utiliza o	 imóvel	 como	 sua

residência;

III - Seu rendimento mensal i em lo. de

janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários

mínimos.

o
Art. 37. - A isenção prevista nesta lei

não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações

acessórias a que está sujeito.

Art. 4.5: - Revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei rl,'? - 11.308, de 17 de dezembro

de 1992,	 esta lei entrará em vigor na data de sua

Ilr	 publicação, produzindo efeitos a partir de 	 janeiro de

1994.

LMBN/rmn
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Versa o presente projeto de lei sobre

isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas

de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza

Pública e de Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel

integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e

beneficiários de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto

Nacional de Seguridade Social.

O objetivo dessa medida é ampliar o

campo isencional reservado às pessoas de mais idade,

corrigindo, assim, as distorções hOje existentes em função

da edição da Lei no. 11.308, de 17 de dezembro de 1992.

De fato, nos moldes da Lei no. 11.308,

de 17 de dezembro de 1992, o benefício restringe-se aos

imóveis de propriedade dos aposentados que preencham

determinados requisitos daquela lei, excluindo de forma

injusta os pensionistas e beneficiários de renda vitalícia

do INSS, bem como os aposentados que ainda não tenham

documentação hábil para comprovar sua condição de
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proprietário.

A presente mensagem cuida, pois, de

solver referida injustiça.

Do exposto resulta o alcance da

mensagem, que contará, por certo, com o aval dessa Egrégia

Câmara.

LMBN/sffs
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LEI N9 11.308, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1

• • .•

•t
• ••

,	 .	 .
:,.1,EIJá: _11.308 I DE 17'DE OZZEMDRO DE 1992'.

Projeto de Lei n945/91, do Vereador Areolino Tatt0).

Autoriza
, .	 . 

o Executivo á isentar do pagamen
, to do imposto preço1 o territorial, urbW

' no os imóveis de,propriedado e onda roer
•;. .	 aposentados delsaixa renda,.quo tece

bam ata trôo salarlos rd:limou mensais.
ERUNDINA ps SOUSA. Prefolta do Municd,pio do São Fau

usando das atribuiçõen,que lhe são conferidos por lei..

,— ,pax 'saber que a Camara Municipal, em sessão de 25 do no-

	

;	 Art..'19'-; Pica autOrizadá.o Exscuti 'vo a
''Vembro do 1992, decrotou' u eu promulgo a aeguinto 1013

	

: '	 Art. 19 - Pica autorizado.° Executivo a
.':.rientor . do.pagamento do imposto prodial. e territorial ar

r
,bano os' imoveie de propriedade e onde renidam aposontW

-40'11 de baixa renda, que recebam ata três (3) : sa1arica ml

§ 1? .: ,NEto:oorio beneficiados Cola ,pre-
ou'apotentádos , que possuam outros imovais aio

."ra o que neleu residam.
Art. 29 - As deepesas decorrentes desta

".., '101'COrrera0 por conta, das dotogóes Orçamentarias
- rei", 'suplementadas ee nocessãrio.
'•	 'A*t. 34 -Estalei entrara em Vigor • na,

: ,. .-datát do sua publicagno,. revogadas as disposigósa-om
trario.

00 P. L.	 /g
F" 6-5 g	 11

'•7
J	 ;

, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1.992

• : .	 .	 .	 •	 ,
• .:.-	 .	 ,..	 ,	 .	 ..	 .	 .

-,PREPEITURA DO MUNICTWO DE SÃO PAUM,a0S 17 dedeumtwo áe
?... 1992, 4399 da fundação de Silo Paulo.' 	 -
• ,I,DIZA ERUNDINA DE SOUSA,,PRErEITA
'. DUM° DE AEREU DALLARI, SeCretario ' dos Negócios durtdicol,
-... MU ranomo YRAIR, Secretario das Finanças
H.Publicada r.a 9eCrotaria . d0 s. Coverno Municipal, *417 .de

•

,'' :Kluzeabba de 1992...„,
:'..,,PEDRO EOHOMOLETZ OS ABREU DALLARI, Secretario do Governo i
.,.' Municipal	 •	 .	 . ..	 . .	 I

I
-	 ' 	 -	

.	
•	 -

e

LACRA IMA BE BARROS WASCORENTO

Assessora neto
Widffik
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• 07
Papel para Informação, rubricado como folha na 	

• .
do processo n'2	 7 13	 •	 de 19 93 	 04 / 

10 
/
93

(a)
Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 04-10-93
Lei n 2 11.308/92.

r.44clind

A. Com. de Coust. e justiça

•

Côo. 0233



resmenta

Ao Nobre Vereador

para relatar.

Sala da Com;ssão

em OS- de

Od C0.1Srib-li r;a0 d JUSti;

Cf: 193io

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Es  (),.5-.13-,0____À a	 bs .

•

SEGUE 	 juntado  --------- nesta data, 	  	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 ?ng

(a)

. Em 	  .	
,c3 

	 g	
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Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçCies ao P.L. 713/93.

21-10-93

ÁNGEZA PORDIN ANDPEONI
arfo 2,3 Scçj."..)	 I

Sra. Chefe,

Preparado conforme/gPlicitação de V.Sa.

2V-10-93

MARCOS AN"10 LENIDAS
Assistente de Chefia Técnica

Sr-"Gt111=J'"--- 

dectraento

rubricad6-7	 t..h7 asc3 	

 ,„. s.* raM s§
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DT7-LEG3
OFICIO 11.300394/

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Munici pal de São Paulo.

Dárc io Arruda
Presidente

te
_

(ITPaG
n -

A I. C6) - 3 -
S C YNIkOre? Circle :

- •

-4
Por solicitação do Sr. Presidente,
para providãnctas.

Senhor Presi(ente,

• Sol ic i to a Vos ksa Exc elnc ia que encaminhe
ao Poder Execu tivo pedido de informação , a fim de obter
resposta à questão a seguir exposta referente ao proj ete
de lei n2 713/93, enviado pelo Sr . Prefei to .

A isenção do pagamento do IPTU, Taxas de
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pú-
bli ca e de Combate a Si nis tr6s prevista no ar t: . 12 da p ro-
posi tura im p licará em uma redução da recei .ta para o ano de
1994, eis que produzira efei tos somente a par t ir de
12/01/94 (art . 42) .

isto posto, por que o proj et o não veio acom-
panhado da estimativa da renúncia de recei ta , bem como das
despesas a serem anuladas ou programas sofrerem Redução no
orçamento de 1994, con rorme exi ge a Lei de Diretrizes Or-
çamentár ias para 1994.. Lei n2 11 .397/93? s.

Esc lar VCVfflOS que a res pus ta a esta questão
indispensáVel ao seguro pronunciamentó ' da Comissão de

Consti tuição e Justiça no projeto de lei n2 7:1.3/93.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça , 48 -W 19 -

	 15.22d42.121,5

1)- P

RECEBb0 EM LEG. 3
14	 I 9)

SP- 91101195

,FERNAND It. ftENZO

Chefe dc Ga Presidência
Reg. 2 33



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 21 de outubro de 19 93

Luci
sc .1.--#

PA0 6_de)

2 2/ /W9}

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300394 de 21/10/93 solici-

tando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei

n 2 713/93 de autoria deste Executivo.

Anexo: COpia xerográfica do despacho da Comissão solicitante.

CÁD. 0653
imolou. ao ..,,iço OfUSCO OS CUSP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

i7) 	
/2—	

Papel para Informação. rubrica O mo folha n5	 or

do processo n2 ç7-.7 I	 	 de 1993- ae  E. 	 (a)

À Comissão de Constituição e Justiça,

Para as 'devidas providencias.

c2W 10 /.93

Aa9
ÁNGELA RORDM ANDREOAT

Chefe de Scçào re'enica I

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 Juntado 	
-

nesta data, 	 documento 	 e papel para informacâo, rubricado 	

sob folha  -----	 n5 .	 y5 .	 .4.e	

Em 	 èíg	 f) 9,3

(a)



GABINETE DO PREFEITO

,	 3	 do jupc.

‘data 4„Aneèfrè2 .jium~

São Paulo, C8 de ioçã-rai	 de 1993

565 /93Olício Á D.  °e n•o

Processo no. 59-003.013-93*01

OF1ClO
.	 i0-049i/93-6

Senhor President

FREÇ,.51:31D0 NA A. T. M.

(71  J g	 J 	c3.5 
1 	 39 rlo  h;:ras

•
Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Constituição e Justiça, no oficio no.

DT.7/Leg.3/300394/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 713/93, de autoria deste
-

Executivo, que concede isenção do Imposto Predial e

Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e

Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a

Sinistros incidentes sobre imóvel integrante do

patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários

de renda mensal vitalícia, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

SÓLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexas: cópias xerográficas de fls. 16/18 e 18vo. do
processo no. 59-003.013-93*01.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc
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A Com. de Const. e Justiça

1 8 / 	 ii  / 	 9.3

Recebido na Comissã o de

Constituição e Justiça

Em	
às IP tis_ — -

•

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO IFWC11.13 a 	 de1	 Pr5C.

O Wa	 Ã.XtanáriO'  c 

,d o  Processo  no 	 59-00?.9131.9$*0	 em  
08 11	 93

REF.:- Processo n 2 59-003.013/93*01	 104"t° cslt

INT.:- SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL

ASS.:- Projeto de Lei 713/93

S.F. - Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção à questão proposta pela

Comissão de Constituição e Justiça da Camara Municipal de São

Paulo, em relação especificamente à estimativa de perda

receita para o ano de 1.994, informamos o que segue.

A legislação vigente no exercício

concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano

Folha de informaçio rt9

tão somente aos aposentados de baixa renda. Dela estão excluídos

vitalícia,

Nacional do Seguro Social há, no município de São Paulo, 544.352Nacional do Seguro Social ha, no municipio de Sao Paulo, 544.352

aposentados, 313.345 pensionistas e 70.328 beneficiários de
renda mensal vitalícia, num total de 928.025 benefícios.

No exercício de 1.993, houve • (ate, a
presente data) 5.289 requerimentos de isenção do IPTU, represen-
tando 0,97% do total de aposentados, únicos beneficiários na
legislação vigente. Destes, foram apreciados 1.621 pedidos,
que representariam, se computados impostos e taxas, o valor

total ' de CR$ 3.072.233,00 e o valor medio de CR$ 1.568,53.
Projetando-se o valor medio para o total de requerimentos,

teríamos:

os pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia,

não se estendendo, tampouco, às taxas remuneratOrias.

De acordo com informaçOes do Instituto

CR$ 1568,53 X 5.289	 CR$ 8.295.955,17.
Considerando que o total lançado

de	 CR$	 5.991.767.320,00,	 teren

CR$ 8.295.955,17	 0,14%
CR$ 5.991.767.320,00

lançado no

teremos:



.„

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folha de informação n?

o processo  np 	 59.003.013/93*01	 • 	 08 / 11 .,9at-ml:!	 em

e	 • . .	 400

O valor de uma hipotetica concessão

de isenção de impostos e taxas no exercício de 1.993 para todos
os aposentados que a requereram representaria 0,14% do total
lançado no município.

Admitindo-se que a participação de

pensionistas e de beneficiários de renda mensal vitalícia seja

a mesma observada para os aposentados, terl.amos:

'4% .	 . Total no Município 	 Requerimento

Pensionistas: 0,97%313.345	 3.039•

Renda Mensal: . 0,97%	 70.328	 682

383.673	 3.721

Adotando-se o valo.r medio dos tributos

semelhante ao dos aposentados, teríamos:

3.721 X CR$ 1.568,53 = CR$ 5.836.500,10

CR$ 5.836.500,10	 =	 + 0,1%
CR$ 5.991.767.320,00

Isto significa que a concessão de isenção

e impostos e taxas aos pensionistas e beneficiários de renda

ensal vitalícia representaria uma perda de receita de aproximada-

ente 0,1% da receita global.

A extensão aos aposentados da isenção

e taxas remuneratorias, hoje não prevista, acarretaria a seguinte

edução, sempre levando-se em consideração os valores medios

apurados nos pedidos referentes ao exercícios de 1.993, já
analisados e informados anteriormente:

Pedidos analisados:	 1.621

Media de impostos:	 CR$ 907,07
Media de Taxas:	 CR$ 661,46
Media total:	 CR$ 1.568,53

CR$ 661,46 X 1621	 = CR$ 1.072.226,60
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o processo
	 n.° 	 emem  

08 11	 93
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 CAK.:;;A4
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CR$ 1.072.226,60 

CR$ 5.991.767.320,00

+ 0,01%

Do ponto de vista financeiro a perda

total de receita decorrente do projeto apresentado - por volta

de 0,11% da receita total - á irrelevante para justificar qualquer

consideração, por inserir-se na margem de erro admissivel em

estimativas de receitas/despesas.

' Frizamos que os cálculos apresentados

se reportam ao exercido de 1.993 e estão expressos em'cruzeiros

reais.

R.I.G., em 08 de novembro de 1.993

40SIT0 NORITOMI

Diretor do Departamento de Rendas Imobiliárias

SS/N4Ç/khk.



S.F., em Cede no~bro de 1993
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REF Processo n 2 59.003.013-93*01

INT: SGM/CMSP

ASS: Projeto de Lei n 2 713/93

SGM/ATL - Senhora Assessora

• Em atendimento à solicitação de informaçOes feita pela

Comissão de Constituição e Justiça da Camara Municipal, transmi-

timos a Vossa Senhoria as informaçoes prestadas pelo Departamento

de Rendas Imobiliárias, cujo teor permite oferecer a necessária

resposta a Douta Comissao solicitante.

/ase . „.

Juntado	 nesta data 	 documento 	 e folha de informac5o.

rubricado 	 sob n?

n,	 t) 



•
e5T1.snr e oVI:Inui.suo3

ep ov.ssTwoo ep P.siluepTseJd

eprIJJv oTnJvia "JOn

£bitC re ó`" wa

"ouJeui

oviewT6eu op	 ' " Inde, 'e9 —1 .Je ou ol.sodsTp P.111J0J. U0:! (:),CSSTIM

-oa el.sep Je:~ed	 o£5sTime eJed ozeJdO of5oJJoJd

ep sopnl.sa saJoTew ep epepTsseneu e el•sTo we opuel

1131	 itril 1:3	 .41...:11:	 11111 ;a1".



r

A	 • " r

ows 2G	 dIJANfl

•

•

• n



sRnA -8

1
 1•1X-OViiçuolo,u
"r‘dioli	 )  £	 o'rl
-oold op o'u eivo.'
	 Tv" . -

66/GLST
U-d23dVd

•
£6/“

'nJuisnr a o}iTn414suo3 ap mssTwo3 ep eles
'apepTieSai niad

• oTd:EDTunw op RaTu5LA0 Tai Rp
al 'ET . 4ae ou epeaedwe	 ean4Tsodoad

1,66'ç unni seT.14
-uaw1•3A0 sazT-ula•TIJ ap Tal - ( 2T . 4• n ) C6/L66'TT Ei u T a l uP
so4TsTnbaA so sopTAdwn3 we_tod. 'opow assaq

•sesadsapise4Ta:3a
ap sRAT4RwT4sa wa IalsyssTwpn OAAa ap wafid.Rw Ru epTAasuT
nTae4sa wa6e4u3Daod Tu4 anb sTa f oy.pnpaa A3A&OS R esadsap
no eare_k6oAd o a4uunaIa.,...).T opuas 'IR4o4 R4TanaA uri y,TT'0
SOU3111 no sTew	 o413T (01.(92/,'806• 9 $A3 ap eT.Aas orlaÇoAd
oTad 1pu4a.t.An ye R4Ta3aA ap u1:3upua.). ai RAT4RwT4sa	 '9T/ET

• su ap ors14nD3x3 op sawSewaod.uT opuni5a3
• epuaa exTeg ap sopevasode e

nicu ap cnnuasT apaDuon Rt; anb 26/80CTT T al nP vT:puW5ucAcin
ap odweD o AeTidwe esTes eanusodaad

-eTxre4TA IRsuaw RpuaA ap soTARTDT&auaq
a se4sTuoTsuad I sope4uasode ap oTugwTa4ed op avie_ffialuT
TaA9wT aAgos sa4uapT puT SO.J.45TUT3 R 3reciwo3 ap a r:Ticirld
ezadwri ap e soDTTApd soanopeation a sem ap oy0enaasuo3 ap
suwel a rudi op oyjnuasT J.apanuon RsTA anb 'o4Ta&aAd •AE
-ad ope4uTwenua 'Ta' ap o4aÇoid ap as-u4eal

C6/C1 : Z Wq 131 30 oiwoud o 3d005; viiisor
3 0jInInsmo3	 a OY,SSII-103 Va



ilo no MARIO OFICIAL

dc 	 O. 	 ! Az	 119  '73 
14

página	 cc;eaxa	 ....

conferido: 	

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

•

A Douta Comissão de
Poca Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiento

Em ,Q. . ... /  LZ fl3 •
ENILZA AN1

Secretária

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Matrop.e Meio

Em	 mbienté

Sala da Comissão de Polçfto. Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente.

PRESID



AL9A%Ar SPOSAT

RELATORA

Câmara Municipal de São Paulo f
ha n.o	 j5. 	 do Proc.

No  7- 	de 19,

PARECER	 O Funcionário 	

` , -s	 "
2036/93

Parecer n2 /93 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente ao P.L.713 /93

O presente projeto de autoria do Executivo concede isenção do Imposto
Predial e Territorial Urbano , das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros
Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a sinistros incidentes sobre imóvel integrante
do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia.

A atual propositura concede isenção de IPTU desde que o beneficiário
tenha um único imóvel no município , utilize-o como residência etenha rendimento
mensal não superior a três salários mínimos.A isenção tambén é estendida aos
pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça encaminhou oficio ao
Executivo a fim de saber qual seria a redução do orçamento se tal propositura fosse
aprovada.0 Executivo informou que a perda total da receita decorrente da aprovação do
presente projeto é por volta de 0,11% da receita total.

Assim, no que tange a competência desta comissão , favorável é nosso
parecer.

() Sala da Comissão-dé-Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 15 de

dezembro de 1993.

ZULAIE COBRA RIBEIRO

PRESIDENTA

1.1nZt‘
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RODÍZIO DATA CONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

COMISSX0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Vice.Presidántes
(exercicio)

Sr„ Vereador Aluir Guimarães

Membros*	 Sr, Vereador Guilherme Gianetti

Sr, Vereador Batina Gharib

Si,, Vereador Arnaldo de Abreu Madeira

Sr, Vereador Antônio Carlos Caruso

Sr, Vereador Gjlberto Kassab

Sr, Vereador Odilon Guedes

Sr. Vere§dor Jose Indio F. do Nascimento

Audi;ncia Ablica realizada na amara Municipal de Cão Paulo,

sobre os Pis 579/93. 712/93 e 713/93, em 8 de fevereiro de 1994,

Solicitantes Sr. Vereador Alnir Guinares
(Mano CF0 212 05/94)
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COM'. APARTE

Audiencia P614

O SR * PRESIDENTE (Altair Climarges) • Vamos passar
• .	 ••	 •

# primeira audiencia pliblica, desse ano . de 94, referente aos pro•

jetos dm leis 579/93, 712/93 e 713/93 9 que dispa() sobre as natgr

713/93: do Executivo, que concede a ti isenção do IPZU, as taxas,
logradouros piablicon 	 • 1de conservação de vias e	 de limpeza publ4

4

de combate a sinistros acidentes sobre nienzist iráveis integrantes

do patrimônio dos aposentados, ffileg pensionistas e beneficiários,

da renda mensal, vitalícia e dá outras providencias.

O projeto 579/93 1k do Sr, Vereador V'cente Viscome,

que isenta do pagamatto de licenças municipais os proprietaisios I

de bancas de jornais, revistas e livros* novos ou usados e dá ou...

tras providencias.
•

O projeto de lei 712/93, do ExecutiVa, que confem

re nova redação ao inciso primeiro do artigo 61 da lei 0 0989, de

29 de dezembro de *99 1966, dá outras providencias* Essa lei, es-

tende aos beneficias da isenção de IBS, aos motoristas de taxis

que eventualmente venha alugar velculos'de terceiroe¥ nau Todo

proprietário já está isento, e ~hm aquele que vier alugar o taxi

passará a ter o amam mesmo beneficio'
lavra

Esta abe ta a ,=;&., se alguns dos colegas quiser
CCM. 0597
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I o funcionário 	

guiar, Elas são as nossas vigilantes,

fazer uso, Esteja a vontede,

Esse palio% aqui atzt de certa formas 45 um palie() sin-

ASI.j.tsi.jjk_YINWAN . Sou do movimentos voto con.

ciente ' eu queria mais, á fazer uma perguntas a respeito da diferiaMe 1
rença que se faz entre o aposentado e o pensionista. E porque ruim

DOA que essa lei quando saiu Oe pensionistas não foram incluldos

•nessa isenção;

O SR ARNALDO DE ABREU MADEIRA ,gMsmex Eu queria di-

zer o seguintek esse projeto na verdade ele corrige una distorção

do projeto origina4 Porque O projeto original, guiando tala de apo-

sentados, está se referindo ao um seguimente_nut específicos que

; na aposentado em geral do INSSik que e a categoria aposentado.

wSe ele trabalhou 30, 35 anos, ee aposentou', ganha at
,

e 3 balarlos

- mínimos, tem um fanico imOvel, set.; isento do JUPIN Então ele não

pegou a firgura s por exemplos do funcion;~ pábliaor_aimm ou eu-

to do sujeito, que de forma vitállcias á pensionistas teve um acisw,

~e dento, ficou pensionista do Eetado*. Entio este não está in.

eluido, Entáo a idála simplesmente * que alem do aposentado," seja

TAOUIGRAFO

dalva
li 

Audi	
p

áncia blica
ORADOR

8.02.94
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-	 10 funcionário

incluido tambem, o chamado pensionista, que (5 uma situação de apo-

sentadoria, no que tem uma somesolatura diferente, E na verdade nia.

foi inclauldqopesar do nosso amigo M;Arselino Tatto, eu ouvi uma e

ridlo
plicação	 sua

lno
 na epoca, porque quando começaramommummem os pe

todo mundo rpt achou bom, Votamos e acabou, Houve uma distração, eu

do Arselino, ele disse: não, eu s; coloquaL* os aposentados ;ma por-

não e aposentado, e pensionista não tem direito, E leso foi cobrado

diria em relação a essa diferença entre aposentado e igx pensionia.,

ta. E ai as pessoLla foram	 na Secretaria, dizendo: bom o senhor

quanto das comissOea do plantaria.° projeto passou pela Casa toda,

ta, E na verdade houve uma distração, tanto do autor do projeto;

sionistas começaram a reclamar, porque e; aposentado e não pensionis

que não havia condiçães politions,badquo~nabc tambea, de 	

aprovar or2ríansionistas, Então não foi incitado ppr um emagmmexÈmx e
r" • '	 r

O 8R, ANTÔNIO CARLOS CARU80 Ert faria um adendo

a colocação do nobre Vereador Arnaldo de Abreu %doira, porque mesmo

o cidadão aprosentado, vamos dizer, ele tenha ainda a . esposa, se ele

vier a falecer, a esposa passa pare a condição de pensionista.

-

gano da C;mara.
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DATA

08.0244
RODIZIO
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ORADOR CONT. APARTE

E mesmo zelo aposentada= vindo a falecer, a esposa passa a ser u-

sa peakdonista. Então' realmente 1 uma injustiça que houve af quea

do da elaboraglo

2.2"122.E."~ gl" erro que acho que P
alua ser corrigido. Agora, em relagao aos outros dois projetou que

o Vereador Preeidente* Aluir GuimsrZee falou, queria menifestar-me

rapidamente. Acho que no cano do tazieta realmente oorrigida

bem uma distonao porque, enfia, tem a isenglic para o tazieta

prieterio do autoedvel e alto tem para aquele que aluga o antanho'

embora bico e talo Dita, acho que Ima ~rega que faz senti-

ao.

a no caso desse proprieterio de bancam de jornale e revis-

tas oom mala de 65 anos ngo pagarem taxa anual de licença de fim

namento, ente na linba de projetos que 40 vejo muito =atido em

oominarmos a aprovar coisas demo tipo. Ne muitos projetos trend.-

tendo na ama nessa linha de leenggo de taza para isso, depois per-

ra alo Dei o que, cada tu tem uma earaoterietica effecial. Entrio,

nese* &timo caeo, sou coatrerio, nig)" vejo justificativa.

Me bit uma questa) teceloa que observo nos *As projetos. t

que, pela legielagao, deveria ter aqui uma eetimativa de quando es

vai perder de avulta. E mais ate, o que casa perda de receita vai

significar no tumplo da despesa. tanto o Vereador quanto o Rxecu-

ngo fizerem essa, digamos, explicag ie.o, casa complementagao

COO. 0597
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CONT. APARTE

Monteiro

tionica. É evidente que talvez 'fia miou:roo sejam muito pequenos,

nos trgs casos, mas, de qualquer tema, he que se registrar esse

aspecto ticnico porque continua não se praticando no Município a

a:1~1a da legielagão sobre essa mataria. Era se, t3r. Presidente

Lizzazzioanua juãawág...nalv e	 - Entendo que cabe

~tesão requerer do Executivo informagSee quanto a esses quesi-I

toe que "tr.Exa. levanta. Realmente, o legislador não tem como —

e não tem o dever, mas o Poder Pablico, o Exedutivo, tem tudo leso*

É uma falha do Executivo em não cogplementar. Ate pediria ao Gil-

berto que verificasse e fikasee o encem~ento para que se pres-

te todas as infoxmaçães para a gente saber o quanto representa le-

so. Por menoree que sejam e= escoa valores, que tenhamos ideia de

quanto ele representa. a Comis's& não fica ordem quanto a , estia

nossa tkangão, nossa atribuigão.f

Este franqueada a palavra oas cozwanheiros. A senhora meteu

satisfeita com as lzd'oranaes?

Tem mala uma opina. No caso4211a.
da lei incluindo os pensionista% fica valuta) atí trio salitrioe

mfnimos, as contugase elo iguais,.ntao

Lias jamecejmaigailuitizo~ - Exatamente, o

ocatput" da lei tem esse careterio,

CÓD.0597
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Chio.° • Whitaker, (Palma) Se não temos main nenhuma colocação a ser

feita, nenhuma quentão a ner argeida, esta Prealancia dis por en-

cerrada a presente audi8nola pública e, conotorme determina a Lei

Organicai voltarenong;" oportunamente * á nele uma outra.

Est& encerrada a °casão'

110 0 Is O s.

CÕD. 0597
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	  1
ORADOR DONT. APARTE

•
k.;
v) 1. •	 f

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

we,

1
• Presidente:

(Em exercício) 	 Sr. Vereador Almir Guimarães

Membros:	 Srs.Vereadores:

Guilherme Gianetti

Hanna Gharib

Arnaldo de Abreu Madeira

• Antonio Carlos Caruso

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

Jos; indio Ferreira do Nascimento

Audiáncia Panca realizada na Cãmara Municipal de São Paulo,
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O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Vamos dar ini-

cio à 28 Audiância Pública da Comissão de Finanças e Orçamento referen-

te aos Projetos de lei 712/93 e 713/93, que dispõem sobre matéria tribu

tária. Os projetos estão aquipara apreciação dos companheiros, já que

não existe público. A audiância é pública e o Vereador Arnaldo Madeir:

vai examina-los.

O SR.ARNALDO DE ABREU MADEIRA - Sr. Presidente, já

tinha me manifestado sobre esses dois projetos na 18 Audiância Pública

e mantenho as opiniões e posições expedidas naquela ocasião.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Com a palavra o

Vereador José índio.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO -

Sr. Presidente, entendendo que os dois projetos tam 4

cunho social, estou de pleno acordo com as duas propostas.

O SR. PRESIDENTE	 Guimarães) -

O companheiro Odilon Guedes não tem nada a manifest ?,

(Pausa) Assim sendo, entendo que devemos já considerar Como matéria tr

mitada dentro daquilo que determina o Regimento Interno e a Lei Organic

pela Comissão de Finanças e Orçamento.

El não havendo mais nenhum outro assunto, damos por

encerrada a Audiância

CÓD. 0597
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Presidente -

Relator -

PARECER	 j
0099/94PARECER	 I. DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N-Q 713/93.

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa conceder
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate e
Sinistros incidentes sobre imóvel integrante do patrimônio de aposentados,
pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia. A isenção será para os
interessados que satisfizerem as seguintes condições:
1. não possuir outro imóvel neste município;
2. utilizar o imóvel como sua residência;
3. rendimento mensal, em 12 de janeiro do exercício, que não ultrapasse
três salários mínimos.

A intenção do Executivo, segundo sua justificativa, é corrigir distorções
existentes em função da Lei n2 11.308, de 17 de dezembro de 1992, que
restringe o beneficio aos imóveis de propriedade dos aposentados excluindo
injustamente, no entendimento do Executivo, os pensionistas e beneficiários
de renda vitalicia do INSS, bem como os aposentados que ainda não tenham
documentação para comprovar sua condição de proprietário.

O Executivo, em resposta ao Oficio da Comissão de Constituição c
Justiça quanto à perda de receita que este projeto acarretaria, explica que a
extensão da isenção de IPTU, assim como a instituição de isenção de taxas
imobiliárias, representaria uma perda de receita de aproximadamente 0,11%
do total lançado de IPTU e taxas imobiliárias, valor irrelevante e que está
dentro da margem de erro admissivel em estimativas de receitas e despesas.

Em vista do exposto estaComissão nada tem a opor à propositura.
Sala da Comissão 46 Finanças e Orçamento, em 12 de março de 1994.
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PL * 713/93, do Executivo 	 •	 •	 • -
Concede isenção do IPTU, ,..das taxas de conservação de
vias e' logradouros públicos, de limpeza pública 	 e
de combate a sinistros incidentes sobre imóvel inte-
grante do patrimônio dos aposentados, pensionistas e .
beneficiários da renda mensal. vitalícia.
Fase da discussão: la.	 -
Aprovação mediante Voto nominal, favorável, da maio-

4

n 4_n •n Inwmle.4. n 	 .......	 4+24. n 	 . 44ra:absoluta dos membros da C"	
••

Em (penso PL 3/93, do Vereador Arselfno Tatto (PT)
Autoriza o Executivo a isentar do pagamento do Impou -
%o Predial e Territorial Urbano os imóveis de pro-	 •
Priedade e onde residam pensionistas de baixa renda
que recebam até três salários mínimos mensais.. ' 	 •

.	 .
'-Fase ,da:discussão: 2a. 	 •.	 ,-.-

Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da"Câmara, 	 .: .	 .

• 24. PL 062/93, do Vereador Vicente Viscomi (PPR) 	 •
'. Dispõe sobre obrigatoriedade de vãs° de COPOS descair

• távels em bares, restaurantes ..similares
Fase da discussão: ia.
Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da Cimara.
Há substitutivo da Com. de Constituição e 'Justiça. .

25. PL • 497/91, do Vereador•Almir Guimarães (PTB)
Autoriza o Executivo Municipal a proceder à coloca-.
cão de maior número de argolões para•estacionamento'
de motocicletas em locais a serem determinados pelo

* CET nas áreas centrais da cidade e regiões de grande
.	 movimento.

Fase da discussão: la.
Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da Câmara.	 •

	

26. PL 093/93, do Vereador Narina Gharib (PPR)	 •
Exime os servidores munici pais aposentados dm pa ga-
manto das contribuicaes destinadas ao IPREM e. 	 ao

• HSPM.
Faie da discussão: ia.
Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da Cãmara.	 •
Há substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção So-
cial e Trabalho.

• •
27. PL 239/93, do-Vereador Aurélio Nomura (PL) 	 •

Institui o Defensor do Povo Ombudsman.
Fase da discutsão: la.
Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da Câmara.

•
Ia Parecer no. 685/93, da Comissão 'de Constituição	 e'

Justiça, referente aos Ofícios 54/93 e 272/93, envia •
dos pelo Tribunal de Contas' doMunicípio (Oficio n.

" 010005193 - TC 72-004.897.90-61, sobre condicões fí-
sicas e de segurança interna e externa das edifica-
ceies • áreas que Compõem o "Parque Anhembi", 	 bem
como equi pamentos e veículos), sugerindo que,	 pelo

. Plenário desta Casa, Seja determinada a sustação do
ato, nos termos do artigo 48, 5 lo• da Lei Orgânica
do Municí p io, e caso o E. Plenário assim determinar, .
que sejam responsabilizados os agentes públicos en-
volvidos. E Parecer .no. 1061/93, da Comissão de Ad-
ministração Pública,
Fase: Discussão e votação únicas

• •
29. Parecer no. 1214/93, da Comissão de Constituição e

Justiça, referente‘ao Oficio 166/93, do Tribunal de.'
Contas	 do Municipib	 Oficio . 010016693 - TC
72-004.623.92-06, sobre denúncia de utilização irra-

, guiar do p ró prio munici pal da Secretaria •Municipal
• de •Esportes, situado no Parque . S. Lucas, determinan-

do o prazo de 30 dias. para que se casaca permissão
de usb dada ao C.D.M. Trâo Alianças), • que concorda
com o ,decidido pelo E. Tribunal e sugere, se	 assim

' também entender o E. Plenário, seja oficiado as Tri-
bunal dando conta da concordância desta Casa com o
decidido pela Corte de Contas, bem como oficiar ao
Executivo, a fim de que o mesmo informe à Edilidade •
se as providências de cassação da Permissão de . uso.
já foram tomadas e se o referido bem municipal,. si-
tuado no Parque S. Lucas, já é'objeto de nova	 per-
missão.	 . •
Fase: Discussão e votação únicas 	 •

íli, 
Parecer no.' 1822/73, da Comissão de Constituição e
Justiça, referente ao Oficio no. 443/93,.do Tribunal

• . de Contas do Município de Sio Paulo (Oficio no-
010044393	 TC 72.003.261/91,92, que encaminha	 os

" Relatórios de Atividades referentes aos meses de
Jul ho, agosto e setembro de 1993 -terceiro trimestre
dos setores do Tribunal), que conclui que, após o ex
exame da Douta Comissão de Finanças a Orçamento, de-
va aer submetido à áuperioe consideração e delibera-
ção do E. Plenário desta Casa.	 , )POSO, Discussão e votação únicas

31. Parecer no. 1986/93, da Comissão de Constituição e
Justiça, referente ao Oficio 358/93, do Tribunal de
Cortas do MUnlCíPIO (OfICIO 010035893 - • TC .
72-011.606.90-37, encaminhando copias do Relatório,
Voto e Acordão, referentes ao julgamento das contas
da CMTC, exercício de 1989), que entende que o Acór-
dão proferido deva ser submetido à superior conside-
ração e deliberação do Plenário desta Casa.
Fase: Eascussão e votação únicas. •

32. Parecer no. 2007/93, da Comissão de Constituição e
' Justiça, referente ao Ofício 509/93, do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo (Oficio no.
010050993 - TC 72-007.297.92-62, iobre irreeularida-
des havidas na CET - Cia de Engenharia de Tráfego ) •
que concorda com as conclusões do Corte de Contas
tendo-ce co, vista, inclusive, o saneamento das irre-
galaridades a pontadas, nada restando, portanto	 a
esta Casa fazer, devendo então o presente oficio
ser encaminhado ao E Plenário para conhecimento de
todos os Srs. Vereadores, com a sugestão de que	 o
melin0 seja ao final arquivado.
Fase. Discussão e votação únicas.

Parecer no 2125/93; da Comissão de Constituição	 e •
Justiça, referente ao Oficio 519/93, da Secretaria
Municipal da Família e Sem-Estar Social	 (Ofício
010051973, encaminhando cópias das publicações 	 no
DOM dos ajustes lavrados no período de 1/9/93 a
31/10/93, além do des pacho autorazano inclusão • de
Cl áusula em todos os Convênios vi gentes nesta pasta)
que entende que o Oficio deverá ser submetido à su-
perior considoracão e deliberação do Egrégio Plená-
r io desta Casa.
Fase: Discussão e votação únicas

•34 Parecer no. 2124/93, da Comissão de Constituição e
Justiça, referente sobre o Oficio no.'399/93, envia-
de pelo T r ibunal de Contas do Município de São Paulo
(Oficio 010039993 - TC 72.009.495.88.10, solicitando
i nformações sobre contrato de empréstimo para obrasde infraestrutura e equipamentos comunitários em 20

40. RECURSO (28/94), interpOsto pelo Ver. Chim Whita,er
(PT), que recorre da decisão do Presidente ao
Indeferir os termos do Req. D 13-0255/94, que pedia
inclusão da Com. de Adzinistração Pública na-tramita.
cão do PL 60/94, de autoria do' Executivo.

. Fase: Discussão e votação únicas
•

41. RECURSO (29/94), Interposto pelo ver. Arselino Tatto
(PT), que recorre da decisão do Presidente,	 quanto

• a 'questão de ordem sobre formalidades relacionadas
' à votação do Requerimento dá CPI da merenda escolar,
proposta Pelo Ver..Aurálio Nomura. •

•Fase: Discussão e votação únicas	 •

113a SESSÃO EXTRAORDINdRIA DA lia.LEGISLATURA, 2a.SESSÃO 
LEGISLATIVA, A SER REALIZADA CM 14 DE JUNHO DE 1994, 
APÔS A SESSÃO ORDINdRIA. 

• •
ORDEM DO DIA	 •

• -
'I. PL 060/94, do Executivo	 •

Dispõe Sobre o estabelecimento da política inte grada	 •
de habitação voltada à população de baixa renda, au-
toriza a instituição, junto a Cia'Metropolitana	 de
Habitação de S. Paulo - COFIAS, do Fundo Munici pal de
Habitação, cria o Conselho do Fundo Municipal de Ha- 	 •
.bitação.
Fase da discussão; ia.	 •
Aprovação mediante voto hominal, favorável, da maio-

,	 ria absoluta dos membros da Câmara. 	 - .
•

é. PL 739/93; do Executivo 	 • • •
Autoriza o Instituto de Previdência Municipal depão1
Paulo - .IPREM a alienar imóveis destinados à moradia.
própria de seus segurados e pensionistas.

•Fase da discussão: ia.
Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio- 	 .
ria absoluta dos membro da C -	.	 .

3. PL 539/93, do Executivo 	 •	 •
'Dispõe sobre permuta de áreas de propriedade munici-
PAI por outria de propriedade particular.	 •
Fase da discussão: la. 	 •
Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio- •
ria absoluta doe membros da Câmara.*

5. PL 061/89, do Vereador Marfo Noda (PTB) • -
Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denomina-
ção da atual Praça Faustina Marin Caballaro,. locali-.
zada . no Jardim Belém. (Denominação indicada:' Praça
Joaquim Marcelino).
Fase da discussão: 1a. adiada
Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da Câmara.

• •
6. PL 347/89, da Vere	

.
adora-Lidia Correa (PMDB) 	 •

Institui.° Dia do Vizinho, a ser comemorado no dia'
20 de agosto. •
Fase de discussão: ia.	

•

	

7. ' PL 093/92, do Vereador italo Cardoso (PT) 	 .
Dispõe sobre procedimentos • serem seguidos pelas
imobiliárias e corretores de imóveis, visando a defe
sa dos direitos dos consumidores de seus serviços.
Fase da discussão: 2a. do substitutivo da C. de Ati-
vidade Econômica.

• Aprovação mediante voto nominal; favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da Câmara. . 	 .

e. PL 230/92, do Vereador Osvaldo Giannotti (PPR)
Altera dispositivo da legislação pertinente ao Impou,
to sobre Serviços de Qual quer Natureza. -

• Faie da discussão- ia. .
Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio-

' . 'ria abeoluta dos membros da Câmara.
Há Substitutivo.	 •	 •

4
9, PL 293/92, do Vereador Andrade Figueira

Altera tabela anexo à Lei 10822/69, QUE. alterou • a
tabela anexa à Lei 10_423/87 (Empresa prestadora de
serviço)	 •
Fase da discussão ia	 -
Ap rovação mediante voto nominal,f avorável, da- maio
ria absoluta dos membros da Câmara

10 PL 019/93, do Vereador Arnaldo Madeira (PSDB)
Dispõe sobre a definição de despesas de manutenção e
desenvolvimento do ensino conforme estabelece o pará
grafo 2 do artigo sos, da Lei Orgânica do Município.
Fase da discussão ia

'Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da Câmara.

11 PL 032/93, do Vereador Vital Nolasco (PCd8)
Dis põe sobre a obrigatoriedade de aceitação dos pas-
ses escolares pelas empresas operadoras do sistema
de transportes Coletivo, por ónibus, do Município.
nos períodos que especifica	 •
Fase da discussão: la.
Aprovação mediante voto nominal, favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da Câmara.	 .

12. PL 049/93, do Vereador Murillo Antunes Alves(PMD8),
Disciplina a correção monetária de tributos munici-
pal.	 •
Fase da discussão: ia
Aprovação'mediante voto nominal, favorável, da maio-r
ria absoluta dos membros da Câmara.
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• VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
KM

ABSTEVE.
SE

No VEREAdORES VOTOU
SOA

VOTOU
siAo

ALS TEVE-

se

1 ADRIANO DI0003 29 ÉTALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO gni 30 JOOJI MATO
E	 1

3

4

ALDA/ZA SPOSATI , 31 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO I_ X I

ALEX FRUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

6 'ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIAM FERRAZ

6 ANA MARTINS 34 UNA CORREA

7 ANTONIO DE PANA ~TER° P )‹ 36 MANOEL SALA

8 ARCHIBALDO ZANCRA )( 36 MARCOS CINTRA

e ~o DE ABREU &MERA %,( 37 MARCOS MENDONÇA

10 Sergio Rosa 38 MARIO DIAS '\IC

11 AURÉUO NOMURA .)‹ 39 MARIO NODA Y
u Alberto filar	 - 40 MAURÉCIO FARIA %.7

13 BRASIL VITA ?( 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FÉDER X 42 MURILLO ANTUNES ALVES

• CHICO WH1TAKER 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES >< 44 ODILON GUEDES

n Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTT1 )(

18 DARCIO ARRUDA • 46 OSVALDO SANCHES .)<,

• DEVAN1R RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI >4
20 EDER JOFRE % 48 ROBERTO TRÉPOU "LICENÇA"
21 EDIVALDO ESTIMA X 45 Jose Eduardo M.Cardoso Y

22 EMÉLIO MENEGHINI )( 60 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA 61 VICENTE V1SCOME

24 GILBERTO KASSAB Y 52 VITAL NOLASCO

• GILBERTO NASCIMENTO \ 53 WADIH MUTRAN

26 GUILHERME GIANETTI '''‘
54 ZENAS PIRES

27 HANNA GHARIB 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO
X 	

28 HENRIQUE PACHECO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

/15 7.-.°  SESSÃO iffl0 ORDINÁRIA

Votaram "SIM" : 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores
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// 7 	 SESSÃO rvi
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REALIZADA EM  / g  DE 	 _JA L0 	 DE 19	

•

N• VEREADORES VOTOU
UM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

N. VEREADIQÁES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGO3 >< 29 ITALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO .>(- 30 JOOJI MATO
..)--

3 ALDARA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETO ›S- 32, JOSÉ MENTOR "Á
5 ALMIR GUIMARÃES >< 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

6 ANA MARTINS K. 34 LiDIA CORREA

7 ANTOW DE PANA MONTERO F' ›.< 35 MANOEL SALA

8 ARCHIBALDO ZANCRA >< 36 MARCOS CINTRA

o ~o DE ABREU MADERA --7 37 MARCOS MENDONÇA

10 Sergio Rosa 38 MARIO DIAS

11 AURÉLIO NOMURA )‹ 39 MARIO NODA X.1

12 Alberto Hiar 40 MAURÍCIO FARIA
)(-

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO
5?

14 BRUNO FÉDER >ç---. 42 MURILLO ANTUNES ALVES

15 CHICO WHITAKER
49A1144A

43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

W Edson Sim6es 45 OSVALDO GIANNOTTI
X

18 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCHES

19 DEVANIR RIBEIRO
Sç-

47 PAULO KOBAYASHI
/(---

20 EDER JOFRE ."--- 48 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA

21 EDIVALDO ESTIMA e'SÇ---
49 José Eduardo M.Cardoso -7(

22 EMILIO MENEGHINI 50 USHITARO KAMIA

23 FARIA LIMA 51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB 52 VITAL NOLASCO 'q

25
—

26

2 -7 "

28

GIL BERTO NASCIMENTO
•`"'NÇ
.„.,‹

53

54

55

WADIH MUTRAN

2E1\ AS r ,),FS_ 
ZUL_AtÉ t:Br'U R,BLF-0

- ;-<- - --- —
GUILHFRME GVA,E1 TI

hi- À-',"-	G")-1--!,-.-:::--B - - -	 - - — —

HENRIOUE PACHECO
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O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussao, na iMí a. Sessão Extraordiniíria de /9/ 12‘/

estando em condiçOes de ser remetido A sanção.

/9  / 	 /

*

ra7r7,241W."
i•s5Assencire1165.McsocLe6;hefiéfe•

Côn. 02N •



Sr. •uzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica,

providenciar registro e carta de lei.

15-06-94

ANGELA DORY3IN ANDREONI

Chefe de Scçãa Técnica

Sra. Chefe.

• Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

15-06-94

7zu-5,r54s1\ ro
Ofiçial LegislaLivo

SEGUE  '21,1 	 Juntado	 nesta data, 	 documento  5- e papel para Informação, rubricado 17

	sob tolha . ( 	ne..r 	3	 	  
documento  5-	 e papel para Informação, rubricado 17

Em 	 P,7
(a)
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São Paulo, op9, 17 de ti-X.A.A5P, de 1994.

DT7-LES3
OFICIO N.300245/94 •

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 14 de
junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n g 713/93,
de autoria desse Executivo - concedendo isenção do impos-
to Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de
Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel inte grante do
patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários
de renda mensal vitalícia, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar
a Vossa Excelência os meus protes , ps de elevado apreço e
distinta consideração.

rYEL COLASUONNO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

z . a .
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 9E9,940 14 DE JUNHO DE 

1994. Cópia extraída de fls. n2s 2/3 do Processo n2 001071393.

(PROJETO DE LEI N2 713/93). Concede isenção do Imposto Predial e

Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros

Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros incidentes

sobre imóvel integrante do p atrimônio de a p osentados, pensionistas

e beneficiários	 de renda	 mensal	 vitalícia, e	 dá outras

410 providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 -
Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano,

das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de

Limpeza Pública e de Combate a Sinistros o imóvel inte g rante do

patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário

de renda mensal vitalícia paga	 pelo Instituto Nacional de

. Seguridade Social. Art. 22 - A isenção de que cuida o artigo

anterior dependerá de re querimento anual onde o interessado deverá

comprovar que: • I - Não possui outro imóvel neste município; II -

• 

Utiliza o * imóvel como sua residência; III - Seu rendimento mensal,

em 12 de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários

mínimos. Art. 32 - A isenção prevista nesta lei não exonera o

beneficiário do cumprimento das obrigaç5es acessórias a que está

sujeito. Art. 42 - Revogadas as disposiç6es em contrário, em

especial a Lei n2 11.308, de 17 de dezembro de 1992, esta lei

entrará em vi g or na data de sua publicação, produzindo efeitos a

Ellyi:2•140J0
partir de I. Ç2 de Janeiro de 1994. 	 Eu, . .011	 Le2;isia.00 . . . . Oficial

Legislativo, padrão OPA-9-B, extraí a presente cópia fielmente de

fls.	 do	 livro	 competente	 n2	 46	 e	 datilografei.



São Paulo.-

•

MARCOS ANTOV 	 •

, . . .Assisteata dt...4+ 4 ia Téolca . . . Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-

1.0-B" a conferi. São Paulo,	 15 de junho de 1994. Chefe da Seção

Técnica	 de	 Prsparo	 e	 Registro
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LEI 1,12 15/.6DE 73 DE L//10 DE i9 9.

Concede isenção do Imposto Predial
e Territorial Urbano, das Taxas de
Conservação de Vias e Logradouros
Públicos, de Limpeza Pública e de
Combate a	 Sinistros	 incidentes
sobre	 imóvel	 integrante	 do
patrimônio	 de	 aposentados,
pensionistas e beneficiários de
renda mensal vitalícia, e dá outras
prov idências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de de de 1994,
decretou a seguinte lei:

Art. 5.2 . - Fica isento do pagamento do imposto Predial

e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e

•

Logradouros Públicos: de Lim peza Pública e de Combate a Sinistros

o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista,

bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo

Instituto Nacional de Seguridade Social.

Art. 22-- A isenção de que cuida o artigo anterior

dependerá de requerimento anual onde o interessado deverá

com p rovar que:

I - Não possui outro imóvel neste Município;

II - Utiliza o imóvel como sua residência;

•
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III - Seu rendimento mensal, em 12 de janeiro do

exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos.

Art. 32 - A isenção prevista nesta lei não exonera o

beneficiário do cumprimento das obrigaçóes acessórias a que está.

sujeito.

Art. 42 - Revogadas as disposiçóes em contrário, em

•	 especial a Lei n2 11.308, de 17 de dezembro de 1992, esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a

partir de 12 de janeiro de 1994.

Câmara Munici p al de São Paulo, 15 de junho de 1994.

O Presidente,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA-0---P--A4Cf

São Paulo,  2 17  de	 junho	 	 de 19  94

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300245	 de

27-06-94 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 713/93 de autoria do Executivo.

côo. mei
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LEI N0 11.614 , DE 13 DE JULHO	 DE 1994

- Concede isenção do Imposto Predial e Ter-.	
ritorial Urbano, das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos, de Limpe-
za Pública e de Combate a Sinistros incl-

.	 dentes sobre 'imOvel integrante do patrimO
• ' nio de aposentados, pensionistas e benefl

cierios de renda mensal vitalícia, e dri
outras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 14 de junho
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art..1* - Fica isento do pagamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública
e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimó-
nio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiá-
rio de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social.

Art. 2 . - A isenção de que cuida o artigo
anterior dependerá de requerimento anual onde o interes-
sado deverá comprovar que:

I - Não possui outro imóvel neste Munici-
pio;

II - Utiliza O imóvel como sua residên-
cia; •	 •

III - Seu rendimento mensal, em 1 . de ja-
neiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mí-
nimos.-

-Art. 3* - A isenção prevista nesta lei
não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações
acessórias a que está sujeito.

• Art. 4 9 - Revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n* 11.308, de 17 de dezem-
bro de 1992, esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 1 . de janeiro
de 1994.

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO

-JOSS ALTINO MACHADO, Secreterio dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO pITTA DO NASCIMENTO, Secretãrio das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
julho	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secreterio do Governo Municipal
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DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.

05-08-94

iNGELA BORDIN ANDREOPII

Chefe 
de Seção Técnica 1 I
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